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Além de ser conhecido
pela comunidade, ele
esclarece melhor sobre a
escolha, as vantagens e o
preço. A pesquisa foi feita
por estudantes de
Turmalina, em São Paulo.
Invasão
» “Malditas sejam todas as
cercas”, dizia a faixa
segurada por uma das 3
mil famílias encaminhadas
para invadir a fazenda do
senador Eunício de
Oliveira, no município de
Corumbá de Goiás. Depois
de seis meses
acampamento, a ordem de
despejo foi expedida pelo
juiz da Comarca de
Corumbá, Levine Artiaga.
Sujeitos da história
» Artigo importante para a
educação no Brasil é
assinado pelo professor
Sílvio M. Nascimento. Ele
conta a experiência de
dom Francisco Xavier Rey
contra o analfabetismo
dos ribeirinhos noVale do
Guaporé (futuro estado de
Rondônia), que teve início
nos anos 1930.
“Para quem morre afogado
até tubarão serve de boia.”
Frase no ar
A frase que não foi pronunciada
Senador
por Brasília
Eleito com o expressivo número de mais de 800 mil vo-
tos, o senador Reguffe (PDT-DF) vem se confirmando co-
mo boa surpresa no mundo da política, principalmente
para Brasília. Ao tomar posse, renunciou às benesses do
cargo, como auxílio-moradia e plano de saúde, cortou
gastos, reduziu em um quinto o número de assessores,
abdicoudemotoristas e outrasmordomias.
Ao adotar a estratégia de economizar para o contri-
buinte, o político tem sido retribuído na mesma propor-
ção com avalanche de votos, contrariando os adversários
que o consideram demagogo e sem conteúdo. Ciumeiras
àparte, aoassumiropostonoSenado,nãoperdeu tempo.
Conforme informa o Portal Atividade Legislativa da Casa,
Reguffe apresentou oito propostas de Emenda à Consti-
tuição, três projetos de lei e três projetos de resolução.
Nacontramãododesejodemuitosdos colegas, o sena-
dor brasiliense apresentou a PEC nº 10/2015, que torna o
alistamento e o voto facultativos. Reconhece, enfim, que
essa conquista é direito do cidadão e não obrigação, alvo
depenalidades e sanções.
NaPECnº2, o senadorpropôso fimdacobrançade tri-
butos sobre medicamentos destinados ao uso humano
soba justificativadequeos fármacos, para o consumidor,
não podem ser considerados como mercadorias. Na PEC
3, propôs o fim da reeleição ilimitada para os cargos pú-
blicos nos Legislativos, argumentando que política não é
profissão. Precisa, por isso, ser permanentemente oxige-
nada com novos personagens. Na PEC nº 4, propôs o fim
da reeleição para presidente da República, governadores
de estado e doDistrito Federal.
Boa iniciativa também é a apresentada na PEC nº 5,
que condiciona a posse de senadores, deputados (fe-
derais e estaduais) e vereadores em cargos do Poder
Executivo à renúncia ao mandato. Trata-se aqui de me-
dida moralizadora que põe fim a velhas práticas que
enfraquecem o Poder Legislativo, retirando-lhe a prer-
rogativa fiscalizadora.
Na PEC nº 6, o senador propõe o fim da exigência de fi-
liação partidária para os brasileiros que desejem se can-
didatar. Na justificativa, o parlamentar diz: “Exigir a filia-
ção a algum dos quase 40 partidos existentes no Brasil é
impedir que as pessoas exerçam plenamente a cidadania
pormeio dodireito de ser votado”.
Na Proposta de Emenda à Constituição 8, Reguffe re-
quer a revogabilidade de mandatos (recall) políticos no
Brasil, sob a argumentação de que o mandatário que não
honrar aspropostas e compromissos comoeleitorperde-
rá omandato.
Na Proposta de Emenda nº 9, o senador brasiliense
propõe a adoção do voto distrital puro para o sistema
eleitoral do país sob a justificativa de que essa modalida-
de aproxima o representante do representado, tornando
o sistema mais legítimo. “Qual é o compromisso que tem
que ter o Poder Legislativo? É melhorar a vida real do ci-
dadão”, disse o senador Reguffe, resumindo aque veio.
A
ntes do julgamento do mensalão, os
criminalistas com quem conversei
diziam que o processo estava eivado
de nulidades e pontificavam com o
rigor dos tipos penais. Assim, a lavagem de
dinheiro estruturalmente exigia mais isso e
aquilo, quenão estavamnos autos. E assim,
por diante.Na ocasião, não apenas lhes dis-
se, comoescrevi neste espaço, que as coisas
se passariam de modo diverso, como de fa-
to se passaram.
Agora, não tão convictos, fazem outras
apostas, a começar pela delação da delação,
ela teria o viés de livrar a cara do delator às
custas de falsas incriminações dos clientes,
de tudo inocentes. Não é bem assim. O rela-
to do delator deve, necessariamente, indicar
fatos comprovados ou a comprovar, sob pe-
na de nada lhe valer a delação ou seja a di-
minuição superlativa das penas as quais es-
taria sujeitado, na hipótese de não devolver
o dinheiro surrupiado em quadrilha e não
contar a verdadedos fatos a Justiça.
O mensalão tinha rol de provas imensa-
mente menor do que o petrolão e chegou
até onde pôde: José Dirceu. Em rigor, contra
ele não tinha nenhuma prova material, mas
o enredo do crime e a tese do domínio dos
fatos o levou à prisão. Moralmente, está aca-
bado para a sociedade e a vida pública, a
mais cruel das penas.
Muitos se revoltaram com as penas me-
nores dos políticos e maiores dos operado-
res. Não foi culpa do STF, mas do Código Pe-
nal. É que os beneficiários graúdos não dão
as caras, nada assinam, quando muito inci-
dememumoudois tipos criminais e, por is-
so, são menos apenados. O mesmo vai ocor-
rer com o petrolão, até que o crime de cor-
rupção, como desejo, tenha a pena multipli-
cada à medida da importância política do
réu seja ele o corrompido ouo corruptor.
Quanto ao petrolão, algumas facetas
devem ser mostradas. Quem vai julgar não
é o plenário do STF, mas a turma do minis-
tro Teori, sujeitada a recursos, e que per-
manece com quatro juízes, passados já
quase oito meses da saída do Ministro Joa-
quim Barbosa.
O que o procurador-geral ofertou ao Su-
premonão foramdenúncias,masapenasno-
mes de políticos citados com maior ou me-
nor profundidade nas investigações do juiz
Moro, no Paraná, que não teve competência
legal para inqueri-los, acareá-los ou investi-
gá-los,porquantogozavamdeforoprivilegia-
do. Só quem poderia fazer a investigação se-
ria o STF. Janot apenas desistiu de sete de-
núncias que já havia feito aoTribunal e pediu
a abertura de 28 inquéritos policiais sob o
controle do ministro Teori. Dos 54 citados,
portanto, o que sobra são 28 pedidos de in-
quéritoaseremfeitospelaPolíciaFederal, cu-
jo comandante em chefe é a presidente da
República, pormeiodoministroda Justiça.O
PMDB está irado justamente por desconfiar
do sr. Cardozo. Alega que houve inserção de
nomes maliciosamente. Em suma, as coisas
estão no começopara a turma graúda.O Pla-
nalto está com as luzes acesas e os instru-
mentosdisponíveisparamoveros inquéritos.
Que se acautele a população contra pos-
síveis decepções. Bem pode acontecer que o
desenlace seja diverso do que todos espe-
ram. A sociedade está tão agitada que toma
a publicação dos nomes dos políticos como
se fosse sentença com trânsito em julgado.
Estamos muito distantes desse momento
processual aguardado pela nação. No STF,
não há sequer ação penal formalizada. O
que ocorrerá em seguida? As etapas que se
seguirão, salvo engano, serão as seguintes: o
ministro Teori autoriza monocraticamente
,ou com o apoio de seus pares na turma a
abertura de inquéritos contra a, b, ou c, ou
então os nega. “Roma locuta, tollitur quaes-
tio”. No caso de aceitar o pedido de inquéri-
to, serão ouvidos os indiciados e testemu-
nhas. Podem ocorrer diligências, inclusive
no exterior, e realização de provas periciais.
Terminada a fase instrutória, o indiciado se
tornará ou não réu denunciado pelo MP. A
turma então julgará e promoverá a doseme-
tria das penas. Recursos são cabíveis ao ple-
nodo STF emdeterminadas hipóteses.
Por último, é a primeira vez que o STF vai
enfrentar processo dessa magnitude. O
mensalão iniciou-se com uma denúncia do
MP minunciosa e recheada de provas e indí-
cios. O petrolão inicia-se sem denúncia al-
guma, mas com pedidos de inquéritos poli-
ciais que podem ou não ser aceitos pelo STF,
que aliás não está acostumado a fazê-los,
pois julga teses jurídicas que sequer envol-
vem fatos controversos. Será um teste de-
morado e complicado. A conferir. O segun-
do mandato de Dilma, em meio a temporais
econômicos, financeiros, políticos e sociais,
conviverá com os processos do “petrolão”.
Vale o ditado lusitano: “Quem semeia ven-
tos, colhe tempestades”.
Á
gua é mistério e dádiva. Mistério por-
que a ciência ainda não conseguiu
desvendar de onde ela veio. Alguns
acreditam que a água chegou ao nos-
so planeta por meio de corpos celestes que
aqui caíram ao longo de milhões de anos.
Nada comprovado, omistério permanece.
E a água éumadasmaiores dádivas queo
planeta nos concede. O precioso líquido
cumpre variadas e complexas funções, sen-
do a mais nobre prover condições para a
realizaçãodaenormidadede reaçõesquími-
cas e processos biológicos que sustentam a
teia da vida.
Além disso, a água é componente funda-
mental da paisagem e do meio ambiente,
com impactos sobreobem-estar espiritual e
físico. São inúmeras as utilidades para a so-
ciedade: abastecimento doméstico e indus-
trial, produção de alimentos e fibras, desse-
dentação de animais, geração de energia,
transporte de pessoas e cargas, recreação,
turismo e preservação da biodiversidade.
Além da função essencial de limpar corpo,
casas e cidades dos resíduos que geramos.
A água faz parte de uma rede de interde-
pendênciasnemsemprepercebidaouvalori-
zada.Suaescassez impactaaofertadealimen-
tos, de energia, de saúde edemobilidade, co-
mosevênonoticiário.Ecomoérecurso finito,
preocupaçõesrelacionadasàcompetiçãopelo
seu uso crescerão de forma proporcional ao
aumentodademandapelasociedade.
Apesar de abrigar 12% das reservas de
água doce do planeta, o Brasil convive com
situações preocupantes de escassez. A seca
que penaliza o semiárido nordestino há
décadas e o severo deficit de precipitações
que no momento aflige a Região Sudeste
nos impõem um desafio — de aprimorar o
manejo e o uso sustentável dos recursos hí-
dricos em lugar de nos conformarmos com
a escassez ou o acirramento da competição
pelo seuusono futuro.
A primeira urgência é a ampliação da
comunicação em busca do diálogo e do
entendimento sobre as melhores práticas
na gestão dos recursos hídricos. A agricul-
tura tem sido apontada como uma das vi-
lãs da crise hídrica, suposta consumidora
de 70% das reservas de água. Crítica injus-
ta, pois o percentual, bastante usado inter-
nacionalmente, não encontra sustentação
na realidade brasileira.
A nossa agricultura não compete com as
cidades por água tratada. Ela apenas toma
emprestada da natureza a água da chuva,
que iria a rios e oceanos, e a devolve limpa,
com a evaporação, a transpiração e ia nfil-
tração no solo. É claro que cidades e fazen-
das podem melhorar a eficiência no uso das
águas. Mas demonizar a produção de ali-
mentos só nos trarámais problemas.
Outra urgência é aumentar a capacidade
de armazenagem de água na abundância de
chuvas e garantir a oferta nos períodos de
escassez.Commais reservatórios empontos
estratégicos, poderíamos ampliar a prática
da irrigação, aindapoucoutilizadanoBrasil.
Além de impulsionar a produção de alimen-
tos, a irrigação pode cumprir outro nobre
papel — reduzir o nível das reservas ao lon-
go do período seco, fazendo das represas,
açudes e lagos bateria de amortecedores
para mitigar os efeitos das enchentes, que
tanto dano têm causado com o aumento de
eventos climáticos extremos.
Precisamos, ainda, mobilizar o arsenal
tecnológico disponível para harmonização
da relaçãoágua-energia-alimento. AEmbra-
pa tem disseminado tecnologias de baixo
custo para construção de pequenas barra-
gens para captação de enxurradas, que pro-
movem a infiltração da água no solo, redu-
zindo a erosão e elevandoo lençol freático.
E precisamos ampliar a adoção de siste-
mas de irrigação que otimizem o uso de
água e energia, além de práticas conserva-
cionistas que protejam o solo e reduzam a
evaporação. Florestas plantadas, cultivos e
pastagens bem manejados podem contri-
buir para a conservação da água, pelo solo,
mitigando os efeitos negativos decorrentes
da grande dispersão entre precipitações das
estações chuvosa e seca.
Por fim,épreciso superaromitodaabun-
dância. Cerca de 80% da água doce do Brasil
está na região amazônica; os outros 20%
abastecem larga extensão do território bra-
sileiro onde habitam 95% da população. O
avanço do processo de urbanização nos for-
ça a discutir o impacto das cidades na polui-
ção dos recursos hídricos e na ampliação do
uso insensato da água.
Descarregar esgoto não tratado nos rios
ou lavar carros e calçadas com água tratada
precisa se tornar coisa do passado. A cres-
cente escassez hídrica indica que não esta-
mos diante de desafio trivial. O aumento da




Advogado e presidente honorário da Abradt e da ABDF
A sugestão do nome do sr. Israel Pinheiro para o Grupo de
Trabalho do Planejamento é das mais justas, mas o ritmo de
trabalho do dr. Israel não é todo o mundo que acompanha e
torna-se quase impossível o construtor de Brasília trabalhar sem
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